
Alternativas para a Agência PCJAlternativas para a Agência PCJ

GT AgênciaGT Agência

ALTERNATIVAS PARA A AGÊNCIA PCJALTERNATIVAS PARA A AGÊNCIA PCJALTERNATIVAS PARA A AGÊNCIA PCJALTERNATIVAS PARA A AGÊNCIA PCJ

GT Agência PCJ
Brasília DF  13 de outubro de 2008Brasília – DF, 13 de outubro de 2008



Alternativas para a Agência PCJAlternativas para a Agência PCJ

GT AgênciaGT Agência
AGÊNCIA DE ÁGUAS AGÊNCIA DE ÁGUAS –– PREMISSASPREMISSAS

1.Modelo Integrado SP / MG / UNIÃO

2.Modelo Estável e Longevo

3.Modelo Sustentável e Autônomo

4 M d l d E t d Públi4.Modelo de Estado e Público
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AGÊNCIA DE ÁGUAS AGÊNCIA DE ÁGUAS –– MODELO A SER CONTRUÍDOMODELO A SER CONTRUÍDO

1. Agência Única na Bacia

2. Participação isonômica dos Estados e União2. Participação isonômica dos Estados e União

3. Submissão total aos Comitês PCJ

4. Participação de usuários e sociedade civilp ç

5. Atribuições legais plenas inclusive arrecadar

6. Contrato único com os Estados e União

7. Administração de todos os recursos da 
cobrança

8. Flexibilidade administrativa

9. Diretoria técnica e Gestão por resultados

10 C l d i i i i lifi d10. Controle administrativo simplificado

11. Prestação de contas única
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AGÊNCIA DE ÁGUAS AGÊNCIA DE ÁGUAS –– ORGANOGRAMA ESPERADOORGANOGRAMA ESPERADO

Agência
Assembléia Geral

1. Agência Única na Bacia

2 P i i ã i ô i d

MG / SP / União

Conselho Deliberativo
2. Participação isonômica dos 

Estados e União

3. Submissão total aos 
Comitês PCJ

Comitês PCJ - CTPL

Di t i ti4. Participação de usuários e 
sociedade civil

5. Atribuições legais plenas 
inclusive arrecadar

Diretoria-executiva

Profissional

Atribuições de Secretaria executiva

Todas as atribuições técnicasç

Arrecadação da cobrança
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AGÊNCIA DE ÁGUAS AGÊNCIA DE ÁGUAS –– ORGANOGRAMA CONSÓRCIO PÚBLICOORGANOGRAMA CONSÓRCIO PÚBLICO

Agência
Assembléia Geral

MG / SP / União

Conselho Deliberativo

CONSÓRCIO PÚBLICO

Comitês PCJ - CTPL

Di t i ti

Protocolo de Intenções
Contrato de Consórcio – Leis

Diretoria-executiva

Profissional
Entidade de Direito Público

MODELO POSSÍVEL
Atribuições de Secretaria executiva

Todas as atribuições técnicas

MODELO POSSÍVEL

ç

Arrecadação da cobrança
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AGÊNCIA DE ÁGUAS AGÊNCIA DE ÁGUAS –– ORGANOGRAMA OSCIP/ED/EEORGANOGRAMA OSCIP/ED/EE

Agência
Assembléia Geral

OSCIP

Diretoria-executiva
OSCIP

Profissional

At ib i õ d S t i ti

Existem várias no PCJ
Assembléia e Conselho 

Privados
Atribuições de Secretaria executiva

Todas atribuições técnicas SEM cobrança
Diretoria-executiva Profissional 

possível
Não pode arrecadar

Conselho Deliberativo

C itê PCJ CTPL

Não pode arrecadar

Decreto em SP
Comitês PCJ - CTPLMODELO OK para MG e União
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AGÊNCIA DE ÁGUAS AGÊNCIA DE ÁGUAS –– ORGANOGRAMA 10.020ORGANOGRAMA 10.020

Agência

Adesão de Municípios SP –
Patrimônio Leis

10.020
Patrimônio – Leis 

municipais

Conselho Deliberativo ≠ CTPLAdesão de Municípios Conselho Deliberativo ≠ CTPL

SP – Municípios – Usuário/OC

Veto do Governo de SP

Adesão de Municípios
Participação vedada-União e MG
Conselho SP – veto do Governo Veto do Governo de SP

Diretoria-executiva

Indicada pelo Comitê

Diretoria-executiva Profissional 
possível

Não pode arrecadar em MG e Indicada pelo Comitê

Atribuições de Secretaria executiva

Não pode arrecadar em MG e 
União

MODELO inadequado para MG

Atribuições técnicas sob veto de SP

Recursos no FEHIDRO
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AGÊNCIA DE ÁGUAS AGÊNCIA DE ÁGUAS –– FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO –– CONSÓRCIO PUBLICOCONSÓRCIO PUBLICO

Agência Diretoria-executiva

Profissional

CONSÓRCIO PÚBLICO
CTPL pode ser definida como 

mandante no Contrato de 
Consórcio e com a

Conselho Deliberativo

ProfissionalConsórcio e com a 
participação de usuários e 

sociedade civil
Contrato de Consórcio define 

seus objetivos e funções

Contrato Único

Comitês PCJ - CTPLUm só contrato para exercício de 
funções de agência de água

Pode arrecadar em todos os 
domínios

Arrecadação

Administração dos recursos

Atua sob 8.666 flexível –
duplicação dos valores 

relativos às modalidades de 
licitação ç

Flexibilidade para atuação

Controle por resultados

Controle por resultados pode ser 
definido no Contrato de 

Consórcio
Controle preferencial de um 

Tribunal de Contas
Prestação de contas única

Pessoal cedido ou CLT por concurso

Tribunal de Contas
Cessão de pessoal da União e 

Estados sem limitação
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AGÊNCIA DE ÁGUAS AGÊNCIA DE ÁGUAS –– FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO –– OSCIP/ED/EEOSCIP/ED/EE

Agência
Diretoria-executiva

Profissional
OSCIP/ED/EE

Conselho Deliberativo

ProfissionalRelação com o Comitê definida 
por Deliberação deste

Relação Comitê – Entidade –
Estados – União por 

intermédio de Contratos de

Três Contratos (2 Gestão e 1 TP)

Comitês PCJ - CTPL
intermédio de Contratos de 

Gestão ou Termo de Parceria
Não arrecada

Atua flexibilizada por Norma ANA 
ou conforme 9 790 relativos

Não pode arrecadar

Pode administrar os recursos

Fl ibilid d t ã N ANA f

ou conforme 9.790 relativos 
às modalidades de licitação

Controle por resultados pode ser 
definido nos Contratos

Controle de todos os Tribunais de Flexibilidade para atuação – Normas ANA ou conforme 
9.790

Controle por resultados

Controle de todos os Tribunais de 
Contas – União, MG e SP

Cessão de pessoal da União 
limitada e contratação por 

processo seletivo
Três Prestações de contas – 3 TCs

Pessoal CLT por processo seletivo

p
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AGÊNCIA DE ÁGUAS AGÊNCIA DE ÁGUAS –– FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO –– 10.02010.020

Agência Diretoria-executiva

Profissional
10.020

Conselho Deliberativo

ProfissionalPerda de poder da CTPL
Submissão às diretrizes do 

Conselho Deliberativo
Participação menor de Usuários e

Tripartite – diferente da CTPL
Participação menor de Usuários e 

Organizações civis
Sem a participação de MG

Não arrecada
R d SP FEHIDRO

Contrato com ANA
Recursos de SP no FEHIDRO

Atua sob a 8.666
Controle por resultados não 

previsto na Lei

Não pode arrecadar

Só administra os recursos da União
p

Controle de dois Tribunais de 
Contas – União e SP

Controle dos Ministérios Públicos
Cessão de pessoal da União

Sem Flexibilidade para atuação – 8.666

Controle por resultados limitado (só pela União?)

Duas Prestações de contas – 2 TCsCessão de pessoal da União 
limitada e contratação por 

processo seletivo

Duas Prestações de contas 2 TCs

Controle adicional dos Ministérios Públicos

Pessoal CLT por concurso
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RESUMORESUMO

CONSÓRCIO PÚBLICO

– Adequação ao que estabelece a 9 433Adequação ao que estabelece a 9.433
– Participação isonômica dos Estados
– Participação ativa da CTPL
– Controle mais simples e por resultadoControle mais simples e por resultado
– Normas mais flexíveis
– Atribuição PLENA da Agência – arrecada e aplica

• COMO FAZER?
– Protocolo de Intenções
– Ratificação por leis
– Autorização do CNRH e dos CRH Estaduais
– Instalação do Consórcio Público   
– Rescisão com o Consórcio PCJ
– Transferência de acervo, material e pessoal
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RESUMORESUMO

OSCIP / ENTIDADE DELEGATÁRIA / EQUIPARADA

– Adequação ao que estabelece a 10 881 e 13 199 de MGAdequação ao que estabelece a 10.881 e 13.199 de MG  
– Adequação a SP por emissão de Decreto (sem lei)
– Participação isonômica dos Estados
– Participação ativa da CTPL - de forma contratualp ç
– Controle mais complexo mas por resultado
– Normas mais flexíveis
– Atribuição QUASE PLENA da Agência – não arrecada mas tem todas as 

i li ãprerrogativas para aplicação

• COMO FAZER?
Decreto em SP– Decreto em SP

– Contrato de Gestão e Termo de Parceria com indicadores e metas 
integrados

– Normas idênticas – ANA / OSCIP
– Rescisão com Consórcio PCJ
– Transferência de acervo, material e pessoal
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RESUMORESUMO

10.020

– Modelo feito para SP
– Dificuldade de aplicação da 10.881 – resultados/controle/normas ANA
– Sem a Participação de MGSem a Participação de MG
– Sem a Participação da CTPL
– Controle mais complexo

N í id d t ã– Normas rígidas de atuação
– Atribuição LIMITADA da Agência – não arrecada e a aplicação sofre 

interferência direta do Conselho Deliberativo

• COMO FAZER?
– Mudança da Lei 10 020 para possibilitar adequação às– Mudança da Lei 10.020 para possibilitar adequação às 

legislações de MG e da União – 10.881 paulista
– Idem passos para OSCIP
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